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    Prefácio


    Quando sou convidado a escrever o prefácio de uma obra, sinto-me, de um lado, particularmente muito feliz e, de outro, academicamente me vejo plenamente realizado. Primeiro, pela simbologia e pela honra que a tarefa evoca, pois alguém, ao fazer esse convite, pressupõe que minha pessoa, meus trabalhos, minha vida acadêmica e pessoal são supostamente dignas de confiança e de alguma qualidade para realizar tal ofício. E, além de tudo, existe a grandeza de confiar uma obra, um texto, um estudo, em primeira mão, a meu escrutínio e avaliação. São atitudes que revelam uma singular entrega e denotada dedicação, daí minha alegria e gentil enobrecimento pela distinção do convite e pela lembrança sempre generosa. São esses momentos que conferem à nossa trajetória acadêmica e social a percepção de sua potencial grandeza e de suas indescritíveis essencialidades.


    Num tempo de virtualidades tantas, escrever um livro continua a ser, para mim, um gesto de desprendimento e de radical entrega ao mundo. Numa era de intenso egoísmo e de cruel devastação das relações humanas mais basilares, escrever um livro e torná-lo público, com base em nossos entornos vivenciais, é um convite ao diálogo, é uma aposta nas inolvidáveis teias das inter-relações humanas. Pressupõe a dialogicidade, a crítica, o debate, a esfera pública, acena para altruísmos emancipadores. Numa obra, um autor deixa palmilhas de sua personalidade, tece as molduras de sua existência, desvela seus anelos, suas esperanças, suas vinculações e pertencimentos. O gesto de escrever é uma abertura consciente e generosa de nossa vida aos outros. Por essa razão, sempre expresso minha gratidão e minha imensa admiração por quem escreve, por todos aqueles que, ao redigir, se apresentam ao debate, da vida e do mundo, por meio da escrita.


    E se escrever é um ato de entrega, de corajosa interpretação do mundo e das coisas, é também um ato de ressignificação da cultura, das práticas, das pesquisas, dos espaços, das pessoas, do tempo histórico e das estruturas políticas, coletivas e particulares. Quando uma pessoa se dedica a perguntar sobre a vida, sobre a educação e a escola, e procura encontrar fontes e caminhos para desvendar respostas e possibilidades, refaz-se a experiência original da filosofia, da educação e da cultura, no sentido de reconhecer que cada pessoa que nasce é um texto, um discurso vivo, um sujeito único, um ser de sentido, de tecidos e territórios de existências e polifonias culturais e subjetivas. Cada pessoa é um pouco da história do mundo.


    Conheço Manoel Francisco do Amaral há muitos anos. Ele veio uma vez à minha sala na UNICAMP, uma figura simples, corajosa e alegre, e contou-me sua trajetória pessoal e profissional, como educador e diretor de uma escola com mais de dois mil alunos, como professor, como ser humano criativo e original, e como candidato a uma pesquisa de mestrado na universidade pública, fundamento do texto que ora apresenta a todos nós. Nossa conversa foi marcante, pelos laços comuns que descobrimos, seja na formação pessoal e familiar, seja na crença na educação e na escola pública, seja ainda na vontade de fazer algo que pudesse ajudar a decifrar as contradições históricas que pesam sobre a educação e a escola para colocá-la num novo patamar de mudanças e potencialidades históricas. Ficamos amigos, aluno e professor, algumas vezes sem saber quem era quem nos debates e conversas. Depois disso, estivemos em salas de aulas, em reuniões e congressos, em debates e mesas-redondas, nessa conjuntura fértil de reflexões e de outras tantas contradições, marcadas pelo embate entre as diretrizes políticas e curriculares oriundas do ideário neoliberal na educação e outras, emersas de fundamentações críticas e propositivas de caráter revolucionário e inovador.


    Foi essa tensão ideológica e curricular que Manoel Francisco do Amaral pesquisou e apresenta agora ao grande público, como resultado de sua original investigação na área da filosofia e educação. Estudou a proposta curricular do estado de São Paulo, no campo do ensino da filosofia, e produziu uma interpretação singular e propositiva sobre o embate entre as matrizes de cunho neoliberal que, centradas na hegemonia do neoprodutivismo educacional, permea- vam os marcos regulatórios no período de 1996-2006 e as possíveis contribuições inspiradas na pedagogia histórico-crítica. Sua obra resgata as origens e os fundamentos epistemológicos e políticos dessa pedagogia e de seus principais representantes, interlocutores e destacados intérpretes no cenário educacional recente. Sua pesquisa, aqui exposta como livro, reconhece a pedagogia histórico-crítica como uma radical e definida produção teórica e política posta para a educação e a sociedade brasileira.


    De um lado, Manoel Francisco do Amaral tipifica a propalada pedagogia das competências, com radicações e premissas expressas no pensamento de Perrenoud, posteriormente apropriada de maneira banal ou autêntica na proposta curricular nacional e nos documentos curriculares para o ensino de filosofia, produzidos na esfera do estado de São Paulo. De outro lado, coteja os conceitos, argumentos e categoria da pedagogia histórico-crítica e explora suas potencialidades para a compreensão da educação, da sociedade, do protagonismo do professor e da própria função humanizadora e formadora de cidadania, posta para a educação e a escola públicas.


    A questão do ensino da filosofia como reflexão sobre a condição humana, subjetiva e social é marcante na escrita e no pensamento de Manoel Francisco do Amaral, demonstrando intenso conhecimento e pleno domínio das categorias do pensamento crítico-dialético e de suas matriciais estruturas analíticas e interpretativas. Estamos buscando superar o ideário neoliberal na educação e no campo da filosofia e de seu ensino, atualmente questionados pelo avanço de uma maneira de entender a escola, a filosofia e a prática social como um horizonte de exercícios do direito à aprendizagem e à plena participação social e política. Esse giro político em curso, empreendido por movimentos da sociedade, pelo empoderamento de novos sujeitos sociais e pelo reconhecimento de novos direitos civis, encontra eco e proeminência na obra do autor.


    Com um estilo simples e elegante, com profundidade interpretativa e propriedade na crítica, a obra que apresento ao grande público é sólida, bem escrita, articula a clareza estilística e conceitual com a cadência expositiva fluente, nobre e propositiva. O livro, convido e recomendo, deve ser lido com calma e sabedoria, para que entendamos as superações operadas pela marcha da história; mesmo que o ideário neoliberal tenha sido supostamente competente para avassalar documentos e referenciais no campo da educação e do ensino da filosofia, a contradição da prática social de hoje aponta para novos eixos, nova semiologia e novos rumos, a serem amiúde construídos por novos constituintes éticos, estéticos e políticos em nossa sociedade, em nosso tempo e em nossa cultura.


    Todos os que aceitarem esse meu convite de ler e dialogar com o pensamento de Manoel Francisco do Amaral haverão de encontrar um educador atento, um pesquisador amadurecido, um escritor generoso e fluente e, sobretudo, um homem repleto de esperanças! Na educação que humaniza e na escola que emancipa! Na pedagogia que forma para a felicidade, a justiça e a dignidade humana. Boa leitura!


    Campinas, primavera de 2014


    César Nunes


    Professor titular da Faculdade de Educação da UNICAMP

  


  
    Introdução


    Esta obra é resultado de uma pesquisa que teve como objetivo a compreensão da pedagogia das competências na concepção do sociólogo e antropólogo suíço Philippe Perrenoud e da Proposta Curricular do Estado de São Paulo: Filosofia, implantada em todas as escolas públicas da rede estadual a partir de 2008, que tem na pedagogia das competências uma de suas principais bases teóricas. Para realizar a crítica, tomamos como referencial teórico a pedagogia histórico-crítica, de Dermeval Saviani.


    Tratou-se de uma pesquisa bibliográfica, amparada também em documentos oficiais que incluíram a legislação pertinente ao tema, tanto federal quanto estadual, além do texto da própria Proposta Curricular do Estado de São Paulo.


    A pesquisa foi alavancada por dois motivos principais. O primeiro refere-se à própria pedagogia das competências, questionada por vários educadores da atualidade como uma concepção da educação que visa apenas à adaptação do homem às necessidades do mercado capitalista. Levando em consideração que a pedagogia das competências é uma teoria que está inteiramente relacionada à pedagogia do aprender a aprender, vale a pena ressaltar o pensamento de Newton Duarte sobre esse assunto. Ele diz:


    O lema “aprender a aprender” passa a ser revigorado nos meios educacionais, pois preconiza que à escola não caberia a tarefa de transmitir o saber objetivo, mas sim a de preparar os indivíduos para aprenderem aquilo que deles for exigido pelo processo de sua adaptação às alienadas e alienantes relações sociais que presidem o capitalismo contemporâneo. A essência do lema “aprender a aprender” é exatamente o esvaziamento do trabalho educativo escolar, transformando-o num processo sem conteúdo. Em última instância o lema “aprender a aprender” é a expressão, no terreno educacional, da crise cultural da sociedade atual [2006, p. 9].


    Sobre a questão do esvaziamento do trabalho do professor, Facci (2004, p. 28) denuncia o “mal-estar” sentido pelos docentes por conta das mudanças ocorridas na política educacional nos últimos anos, principalmente na década de 1990, as quais reforçam a desvalorização do papel do professor na sociedade. Em sua obra, a autora cita Esteve (1995 apud FACCI, 2004), segundo o qual essa sensação de descontentamento é fruto de um processo histórico que tem sido pautado pela falta de investimento na educação, gerando, inclusive, o abandono da profissão.


    Marise Nogueira Ramos, em sua obra A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação?, afirma que na pedagogia das competências o que se verifica é a passagem de um ensino que valorizava a centralidade dos saberes disciplinares a um ensino pautado na construção de competências. Segundo a autora, “essas competências devem ser definidas com referência às situações que os alunos deverão ser capazes de compreender e dominar” (2006, p. 221). Como se percebe, o ensino será mais valorizado quando se destinar à construção de competências. No entanto, a proposta pedagógica pautada nessa construção faz com que a escola se abra aos interesses do mundo capitalista, e será este que direcionará o destino da educação. Ou melhor, o mercado vai ditar as normas sobre a forma de adaptabilidade do sujeito.


    Dermeval Saviani, por sua vez, é incisivo ao afirmar que a pedagogia das competências tem como objetivo a adaptação do indivíduo às necessidades do mercado. Em suas palavras:


    a “pedagogia das competências” apresenta-se como outra face da “pedagogia do aprender a aprender”, cujo objetivo é dotar os indivíduos de comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão garantidas. Sua satisfação deixou de ser um compromisso coletivo, ficando sob a responsabilidade dos próprios sujeitos, que, segundo a raiz etimológica dessa palavra, se encontram subjugados à “mão invisível do mercado” [2010a, p. 437].


    Um ponto importante a ser levado em conta é o papel do professor. Nessa teoria, percebe-se que ele é considerado mero estimulador do desenvolvimento de certas competências, ao mesmo tempo em que o ensino é centrado nos interesses do aluno. Cabe, porém, questionar: Conceber dessa maneira o papel do professor, enfraquecendo ou anulando sua condição de mediador do saber historicamente construído, e adotar uma proposta pedagógica centrada nos interesses imediatos dos alunos em detrimento daqueles que correspondem às suas reais necessidades de classe não seria, na prática, um engodo quanto à democratização do acesso ao saber?


    O segundo motivo que alavancou a pesquisa, e que gerou o interesse especificamente pela análise da Proposta Curricular do Estado de São Paulo: Filosofia, está associado ao fato de, por muitos anos, a filosofia ter sido mantida fora da grade curricular do ensino médio. Em 2008, contudo, a disciplina ganhou status de matéria obrigatória em todo o território nacional, por força da lei federal n. 11.684/2008 (BRASIL, 2008). Antes mesmo da aprovação dessa lei, o estado de São Paulo implantara sua própria proposta curricular, padronizada para toda a rede pública, instituindo a obrigatoriedade do ensino de filosofia. Por que isso aconteceu? Se antes a filosofia era vista com desconfiança pelo estado, por que agora passa a ser considerada necessária a ponto de ser obrigatória? Será que tal medida revelava um avanço no sentido da democratização do ensino ou, na realidade, representava uma nova estratégia de reprodução e legitimação do capitalismo, em seu atual estágio de desenvolvimento? Para responder a esse problema é importante compreender como o ensino de filosofia é concebido pela proposta curricular de São Paulo.


    De fato, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo estabeleceu uma política educacional de cunho neoliberal, amparada em um discurso educacional ideológico, com foco na construção de competências em detrimento da transmissão de conhecimentos sistematizados, com vistas à redução de custos, controle de resultados e prescrição de metas e ações, o que gerou sérias consequências para o ensino público, como o rebaixamento ainda maior de sua qualidade. Percebe-se, nessa política do estado, a valorização da lógica do mercado capitalista em atendimento às políticas do Banco Mundial1 e do Fundo Monetário Internacional (FMI), organizações que têm como objetivo assegurar o bom funcionamento do sistema financeiro mundial pelo monitoramento das taxas e gastos públicos2.


    Como afirma Clarete Paranhos da Silva, em seu artigo intitulado “Tendências e perspectivas da supervisão: apontamentos para uma militância possível e necessária” (2010, p. 3):


    O discurso ideológico, de cunho neoliberal, que acompanha a reestruturação da produção e consequentemente do mundo do trabalho, penetra fortemente nas instituições governamentais. O discurso do Estado Mínimo atinge até mesmo espaços onde a forte presença do Estado é historicamente considerada fundamental, como a educação e saúde. Neste cenário, assume lugar relevante a política educacional do Banco Mundial que tem papel bastante significativo para a definição de políticas públicas de educação tanto no Estado de São Paulo como no resto do país, enquanto importante fonte de recursos externos desde o final da década de oitenta.


    Vale a pena ressaltar que discutir a presença de uma política neoliberal, na prática, equivale a tratar de menores investimentos nos serviços que são de direito público, tais como saúde, habitação, educação, saneamento básico, esporte, lazer, geralmente esquecidos pela classe política que está no poder, ou seja, pelos governantes.


    Diante desse quadro, a pesquisa procurou analisar criticamente tanto a pedagogia das competências, quanto a proposta curricular do estado de São Paulo, à luz da pedagogia histórico-crítica, de Dermeval Saviani, no sentido de verificar se ambas podem ser inseridas na esfera das chamadas “teorias não críticas da educação”, segundo a terminologia cunhada por esse autor (2009). Em favor dessa hipótese concorreram os seguintes indícios: a presença, na pedagogia das competências, de traços escolanovistas; o fato de ela atribuir à educação a tarefa de resolução dos problemas sociais e econômicos, como se escola e sociedade fossem independentes uma da outra e, portanto, sem explicitar os determinantes econômicos e sociais da educação; o discurso neoliberal de que se vale, comprometido, obviamente, com a reprodução do sistema capitalista. No caso da proposta curricular de São Paulo, isso se deve ao fato de ser apresentada como solução para os problemas da educação pública paulista, sem que, no entanto, fossem propiciadas as condições objetivas para a efetiva superação desses problemas; a íntima relação que guarda com o tecnicismo pedagógico e, também, com as pedagogias do “aprender a aprender”; o caráter idealista, ao creditar à escola a capacidade de resolução dos problemas sociais por meio do desenvolvimento de habilidades e competências que tornariam os alunos mais bem preparados para atender às exigências do mercado de trabalho, sem, contudo, reconhecer o caráter estrutural desses problemas; entre outros.


    O texto desta obra está estruturado em três capítulos e uma conclusão. No capítulo 1, denominado “A pedagogia histórico-crítica como referencial teórico para análise da pedagogia das competências”, procurou-se apresentar as origens da pedagogia histórico-crítica e situá-la no contexto das teorias contra-hegemônicas. A opção pela pedagogia histórico-crítica justifica-se exatamente por seu caráter contra-hegemônico, tendo em vista que a pedagogia das competências, na qual se baseia a proposta curricular do estado de São Paulo, pode ser considerada hegemônica. Assim, a pedagogia histórico-crítica constitui-se em instrumento adequado para a análise crítica das teorias contra-hegemônicas. Portanto, julga-se necessário caracterizá-la brevemente, a fim de se explicitarem as categorias analíticas aqui empregadas.


    No capítulo 2, intitulado “A pedagogia das competências na perspectiva de Philippe Perrenoud”, procurou-se identificar em que contexto essa teoria surge no Brasil, bem como apresentar algumas de suas características fundamentais, tais como: sua concepção de educação e o papel social a ela atribuído; noções como as de competência e ensino-aprendizagem; o papel dos professores; o lugar reservado aos conteúdos; a metodologia de ensino adotada; a questão da avaliação. Procurou-se também apresentar as dez famílias de competências, tomadas como princípios para aprendizagem, na perspectiva de Perrenoud (2000a, p. 14), que são: “organizar e dirigir situações de aprendizagem”, “administrar a progressão das aprendizagens”, “conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação”, “envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho”, “trabalhar em equipe”, “participar da administração da escola”, “informar e envolver os pais”, “utilizar novas tecnologias”, “enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão” e “administrar sua própria formação contínua”.


    No capítulo 3, “A proposta curricular de filosofia do estado de São Paulo e a pedagogia das competências”, procurou-se demonstrar o contexto em que essa proposta foi engendrada, valendo-se dos documentos legais que a sustentam, tais como: a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988; a lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; a resolução CEB n. 3, de 26 de junho de 1998, a qual institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; a indicação n. 9/2000 do Conselho Estadual de Educação (CEE), que institui as Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo; a lei n. 11.684, de 2 de junho de 2008, que altera o artigo 36 da LDB para incluir a filosofia e a sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio e a proposta curricular do estado de São Paulo. Procurou-se explicitar e examinar os princípios norteadores dessa proposta, a saber: “uma escola que também aprende”, “o currículo como espaço de cultura”, “as competências como referência”, “prioridade para a competência da leitura e da escrita”, “articulação das competências para aprender” e “articulação com o mundo do trabalho”. Buscou-se também analisar a estrutura organizacional dos materiais de apoio ao currículo proposto, os Cadernos de filosofia do aluno e do professor, incluindo: os temas centrais de estudo e as “Situações de aprendizagem”; a questão dos conteúdos; as competências e habilidades gerais requeridas pela proposta, as competências específicas requeridas pela disciplina de filosofia e as requeridas nas situações de aprendizagem. Objetivou-se ainda identificar a metodologia proposta, a presença (ou ausência) de textos filosóficos, o papel atribuído ao professor e a concepção de educação subjacente à proposta. Por fim, esse capítulo tem como objetivo demonstrar a influência que a proposta curricular de São Paulo recebe da pedagogia das competências e, por conseguinte, comprovar a hipótese de que a primeira se baseia numa teoria não crítica da educação.


    Na conclusão, denominada “Pedagogia das competências e proposta curricular do ensino de filosofia do estado de São Paulo: teorias não críticas da educação”, retomam-se os motivos que levaram a essa pesquisa, ressaltou-se a opção pelo referencial da pedagogia histórico-crítica e procurou-se demonstrar os traços que comprovam que a pedagogia das competências e a proposta curricular do ensino de filosofia de São Paulo podem ser classificadas como pertencentes ao grupo das teorias não críticas da educação. Para tanto, utiliza-se novamente o critério de criticidade adotado por Dermeval Saviani.


    Finalmente, cabe salientar que esta obra abre outras possibilidades para pesquisas sobre o tema, não apenas pela sua complexidade, que impede que seja esgotado em um único trabalho, mas também pelo fato de que as políticas educacionais, em geral, são alteradas em virtude da alternância dos partidos e governantes que ocupam o poder em cada momento, sem que se resolvam os problemas básicos do processo educacional, o que contribui para o crescente empobrecimento do ensino público e para a manutenção da hegemonia da classe dominante. Daí a necessidade de continuidade da investigação e da reflexão, buscando responder satisfatoriamente às novas necessidades trazidas por essas constantes mudanças.

  


  


  
    1 O Banco Mundial é uma organização internacional multilateral que representa uma das principais fontes de assistência para o desenvolvimento dos países. A instituição denominada Banco Mundial é, na realidade, um grupo formado por cinco organizações financeiras que agem em conjunto e coordenadas entre si e para consecução de objetivos maiores em comum: o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), a Corporação Financeira Internacional (IFC), a Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA), a Associação Internacional de Desenvolvimento (IDA) e o Centro Internacional para a Resolução de Conflitos sobre Investimentos (ICSID). Todas as instituições são subordinadas ao mesmo presidente (Banco Mundial), porém, possuem competência jurídica e financeira independentes (SILVA, 2011, p. 45-46). Disponível em: <http://bancodeteses.capes.gov.br>. Acesso em: 28 fev. 2016.


    2 O FMI tem como objetivos: promover a cooperação monetária internacional, fornecendo um mecanismo de consulta e colaboração dos problemas financeiros; favorecer a expansão equilibrada do comércio, proporcionando níveis elevados de emprego, trazendo desenvolvimento dos recursos produtivos; oferecer ajuda financeira aos países-membros em dificuldades econômicas, emprestando recursos com prazos limitados; contribuir para a instituição de um sistema multilateral de pagamentos e promover a estabilidade dos câmbios. Porém, o FMI tem sido muito criticado ultimamente, pois impõe medidas severas de contenção de gastos públicos, não considerando tais gastos como investimentos. Disponível em: <http://www.geomundo.com.br/geografia-30104.htm>. Acesso em: 11 nov. 2012.

  


  
    Capítulo 1


    A pedagogia histórico-crítica como referencial teórico para análise da pedagogia das competências


    
1. Origens da pedagogia histórico-crítica


    Para compreender a pedagogia histórico-crítica é imprescindível, pelo menos, a leitura das obras Escola e democracia, a qual teve sua primeira publicação em 1983, e Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações, publicada originalmente em 1991, ambas de Dermeval Saviani, nas quais o pesquisador apresenta os fundamentos de sua concepção de educação. A base teórica dessa concepção é o materialismo histórico-dialético, como o próprio autor anuncia no prefácio à 4ª edição de Pedagogia histórico-crítica.


    A pedagogia histórico-crítica começa a ganhar força a partir do ano de 1979, quando Saviani tem como orientandos, na primeira turma de doutorado da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), um grupo de pesquisadores formado por “Carlos Roberto Jamil Cury, Neidson Rodrigues, Luís Antônio Cunha, Guiomar Namo de Mello, Paolo Nosella, Betty Oliveira, Mirian Warde e Osmar Fávero” (SAVIANI, 2008a, p. 70). Esses pesquisadores queriam encontrar um referencial teórico que fosse capaz de fazer a crítica e propiciar a superação da teoria crítico-reprodutivista, que, apesar de entender as relações de dependência da educação em relação à sociedade, acreditava que a função da educação era quase exclusivamente a de reproduzir a sociedade em que está inserida, conforme apontou Dermeval Saviani (2009, p. 14).


    Assim, as teses Educação e contradição, de Carlos Roberto Jamil Cury, defendida em 1979, porém publicada somente em 1985, e a de Guiomar Namo de Mello, publicada em 1981, intitulada Magistério de 1º grau: da competência técnica ao compromisso político, alavancaram essa discussão. “A tese central da Guiomar era a de que a função política da educação se cumpre pela mediação da competência técnica” (SAVIANI, 2008a, p. 71). Vale ressaltar que em 1989 a tese de Cury já estava na 4ª edição de sua publicação em formato de livro e a de Mello, em 1987, na 7ª edição. Esse assunto voltará a ser discutido mais adiante, quando se tratar do papel do professor.


    A pedagogia histórico-crítica surge também como um esforço de superação do caráter idealista das pedagogias predominantes até então, as quais compreendiam a escola como se ela pudesse estar separada da sociedade. Ou seja, na visão da pedagogia tradicional, da pedagogia nova e da pedagogia tecnicista, teorias educacionais que Saviani denomina de não críticas, seria possível resolver os problemas da sociedade atuando dentro da escola, sem que fosse necessário transformar a estrutura social. Tais pedagogias não consideravam que a escola é fruto da sociedade e que seus conflitos se refletem também no interior da instituição.


    
2. A pedagogia histórico-crítica no contexto das teorias contra-hegemônicas


    No final da década de 1970 e início da de 1980, as universidades, com seus cursos de pós-graduação já regularizados, caracterizam-se pela intensificação da produção científica no sentido de pesquisar, diagnosticar, analisar e empenhar-se na construção de uma escola de qualidade, abrindo espaços para as concepções contra-hegemônicas. Dessa forma, o debate volta-se para a construção de uma escola que atenda aos interesses da maioria do povo brasileiro e não apenas aos da classe dominante, contrariando, assim, o que estava disposto na teoria da pedagogia nova, segundo a qual “é melhor uma escola boa para poucos do que uma escola deficiente para muitos” (SAVIANI, D., 2009, p. 10).


    Os movimentos por uma educação de melhor qualidade presentes nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro e Santa Catarina, na década de 1980, dão a dimensão do descontentamento em relação à política educacional então vigente e a necessidade urgente de se buscarem novas propostas educacionais, capazes de atender aos ensejos das massas populares. A citação a seguir ilustra a importância desses movimentos:


    Em nível estadual, diversos governos de oposição ao regime militar, eleitos em 1982, ensaiaram medidas de política educacional de interesse popular, destacando-se: 1. Minas Gerais, com o Congresso Mineiro de Educação, o combate ao clientelismo e a desmontagem do privatismo, colocando a educação escolar pública no centro das discussões; 2. São Paulo, com a implantação do ciclo básico, o estatuto do magistério, a criação dos conselhos de escola e a reforma curricular; 3. Paraná, com os regimentos escolares e as eleições para diretores; 4. Rio de Janeiro, com os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), apesar de seu caráter controvertido; 5. Santa Catarina, onde a oposição não conquistou o governo do estado, mas realizou um congresso estadual de educação que permeou todas as instâncias político-administrativas da educação catarinense [SAVIANI, 2010a, p. 406-407].


    É no âmbito dos diversos movimentos envolvendo a organização de professores, das greves por melhores condições de trabalho e por uma escola mais democrática, das realizações de conferências de educação, do fortalecimento do poder político dos partidos de oposição ao governo militar, da campanha pelas eleições diretas para presidente da República e, principalmente, do crescimento da produção científica no campo da pós-graduação na década de 1980 que surgem, segundo Saviani (idem, p. 412), “as pedagogias contra-hegemônicas” para fazer a crítica à pedagogia dominante. Na obra História das ideias pedagógicas no Brasil (idem), o autor relaciona as seguintes pedagogias contra-hegemônicas: pedagogia da “educação popular”; pedagogia da prática; pedagogia crítico-social dos conteúdos e pedagogia histórico-crítica, por ele consideradas pedagogias de esquerda.


    Segundo Saviani, a pedagogia da educação popular defende que a educação deve ser organizada nos “movimentos populares” e de acordo com seus interesses; ser “uma educação do povo, pelo povo e para o povo” (idem, p. 415). Ou seja, é o próprio povo quem deve escolher o que é melhor para si em vez de permitir que a elite dite as normas da educação que a ele deve ser oferecida. No paradigma da educação popular, a prática pedagógica deve ser acompanhada de diálogo e cooperação na construção do conhecimento. Os idealizadores desse modo de pensar a educação querem uma transformação na própria postura do Estado, que então passa por mudanças com a substituição da ditadura pelo regime democrático. Esse momento requer uma política educacional que valorize a educação com base nos interesses das camadas populares e não somente nos interesses da elite. Retoma-se a questão da valorização do professor e de sua formação adequada para o sucesso na transmissão do conhecimento, assim como a da importância do diálogo como condição para a superação dos limites da aprendizagem. Trata-se de algo um tanto diferente da pedagogia tradicional, em que o conhecimento está centrado apenas no professor e o aluno é visto como mero receptor.


    Outra teoria contra-hegemônica apresentada por Saviani é a pedagogia da prática. Aqui vem à tona a discussão sobre os objetivos da educação. Por que educar? Educação para quê? Para quem? Quais são os interesses defendidos quando se propõe uma política educacional? Saviani cita o artigo de Oder José dos Santos “Esboço para uma pedagogia da prática”, publicado em 1985, que defende que o saber firmado pela prática social, embora desprezado pela escola, “deve ser valorizado e constituir a matéria-prima do processo de ensino” (idem, p. 416). De tal modo, a escola não pode estar dissociada das práticas sociais. Para ele, “o ato pedagógico é também um ato político”. Portanto, já se encontram nessa teoria traços da pedagogia histórico-crítica.


    E quanto ao papel do professor? Na perspectiva da pedagogia da prática: “Cabe ao professor assumir a direção do processo, deslocando-se o eixo da questão pedagógica do interior das relações entre professores, métodos e alunos para a prática social, recuperando-se a criatividade de professores e alunos” (idem, ibidem). Os objetivos estão ligados às necessidades práticas da vida cotidiana dos alunos. Assim, os métodos, os conteúdos e o caminho a ser percorrido por professores e alunos devem estar de acordo com os interesses das camadas populares.


    A terceira teoria, a pedagogia crítico-social dos conteúdos, também entendida como contra-hegemônica, de acordo com Saviani (idem, p. 418), foi elaborada por José Carlos Libâneo e apresentada no livro Democratização da escola pública, publicado em 1985. Os questionamentos que orientaram a pesquisa do autor estavam relacionados ao “papel da escola, conteúdos do ensino, métodos de ensino, relacionamento professor-aluno, pressupostos de aprendizagem e manifestações na prática escolar” (idem, p. 419). Com base nos critérios estabelecidos para sua pesquisa, Libâneo (1985 apud SAVANI, 2010a, p. 419) entende que:


    O papel primordial da escola é difundir conteúdos vivos, concretos, indissociáveis das realidades sociais, sendo esse o melhor serviço que se presta aos interesses populares. E os conteúdos do ensino não são outros senão os conteúdos culturais universais que vieram a se constituir em patrimônio comum da humanidade, sendo permanentemente reavaliados à luz das realidades sociais nas quais vivem os alunos.


    Em relação à prática pedagógica dos professores, cabe-lhes articular os “conhecimentos universais”, isto é, os conteúdos que serão trabalhados, à prática social dos alunos, a fim de buscar meios que superem as dificuldades e os limites das experiências das estudantes e deem significado autêntico aos conteúdos.


    A quarta tendência contra-hegemônica é a pedagogia histórico-crítica, a qual é de autoria do próprio Saviani e a que mais interessou à pesquisa que deu origem a esta obra. Como mencionado, é com base nessa pedagogia que será feita a crítica à pedagogia das competências de Perrenoud e à proposta curricular para o ensino de filosofia do estado de São Paulo. Para a pedagogia histórico-crítica, a educação não pode estar separada dos condicionantes sociais, ou seja, é impossível pensar a educação sem associá-la à sociedade que a produz. Caracteriza-se como idealismo acreditar que a escola pode resolver os problemas sociais, independentemente da sociedade. Enfim, para a pedagogia histórico-crítica, como a escola está inserida no corpo social, os conflitos existentes em seu interior são, em grande parte, reflexos dos problemas presentes na sociedade; não se pode, portanto, desconsiderar que a escola é fruto da organização social.


    Saviani toma como critério de criticidade, para caracterizar a pedagogia tradicional, a pedagogia nova e a pedagogia tecnicista como teorias não críticas, justamente o fato de tais teorias conceberem a educação como independente dos condicionantes sociais. Totalmente contrário a essa posição, o autor afirma que para a pedagogia histórico-crítica há uma relação de reciprocidade dialética entre educação e sociedade. Desse modo, a escola é, em última instância, determinada pela sociedade, evitando-se, assim, incorrer em idealismo; mas reciprocamente, em alguma medida, também a determina, evitando-se uma leitura reprodutivista, mecanicista da relação entre ambas.


    
3. Algumas características da pedagogia histórico-crítica


    Considerando que essa teoria foi utilizada como o referencial teórico de análise, é importante identificar algumas de suas principais características, tais como: a concepção de educação; a concepção de aprendizagem, o papel social da educação, o papel do professor e sua relação com compromisso político e a competência técnica; a questão da transmissão/socialização do saber elaborado e a relação entre conteúdos e métodos de ensino.
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